
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº  0012845-18.2015.815.0011  –  2º  Tribunal  do  Juri  de
Campina Grande
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.
APELANTE: Daniel de Souza Ferreira
ADVOGADO:  Érika Patrícia Serafim Ferreira Bruns e Adailton Raulino Vicente da
Silva
APELADOS: A Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  HOMICÍDIO
SIMPLES.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
VALORAÇÃO  NEGATIVA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  JUSTIFICATIVA
NO CASO CONCRETO. PENA ADEQUADA E PROPORCIONAL AO
TIPO  LEGAL  INFRINGIDO.  CONFISSÃO.  ATENUANTE.
INEXISTÊNCIA DE DEBATE PRÉVIO EM PLENÁRIO. EXIGÊNCIA
DA  LEI  Nº  11.689/08.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

–  Vê-se  que  o  magistrado,  a  seu  modo,  valorou  corretamente  as
circunstâncias judiciais do art.  59 do CP na primeira fase de aplicação da
pena, atento às peculiaridades do caso concreto, fixando-a em 09 (nove) anos
de  reclusão,  em  regime  inicialmente  fechado.  Neste  aspecto,  considerou
negativas  a  culpabilidade,  as  circunstâncias  e  as  consequências  do  crime,
entendendo estas como graves, porquanto deixou três filhos órfãos de pai.
– A exasperação da pena-base em 03 (três) anos, ao final das contas, não se
mostrou  desproporcional,  considerando-se  a  valoração  negativa  de  três
circunstâncias judiciais. Lembro, aqui que pena mínima não é sinônimo de
pena-base,  existindo  precedentes  dos  Tribunais  Superiores  considerando
lícito  o  afastamento  da  pena  do  seu  piso  tantas  quantas  forem  as
circunstâncias judiciais negativamente consideradas e justificadas.
– Desde o novo disciplinamento dos procedimentos do júri popular, ocorrido
com o advento da lei nº 11.689/08, as causas agravantes e atenuantes saíram
do  poder  de  deliberação  dos  jurados,  para  adentrarem  a  seara  das  teses
acusatórias  ou  defensivas,  que  devem  necessariamente  ser  debatidas  em
plenário. Só com a necessária ventilação de tais causas torna-se possível ao
magistrado  considerá-las  no  momento  da  dosimetria  da  pena,  conforme
expressa disposição do art. 496, I, “b” do CPP.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar provimento  à  apelação.
Oficie-se.



RELATÓRIO

O Ministério  Público estadual  ajuizou ação penal  em face de
Daniel de Souza Ferreira, dando-o como incurso nas iras do art. 121, §2º, II do CP, por
ser o suposto autor do homicídio que vitimou Lucas Silva Oliveira, no dia 01º de maio
de 2015, na Travessa Beira Rio, no bairro Dinamérica III, naquela cidade. Consta dos
fólios processuais que, no dia dos fatos, a vítima estava em frente a sua residência,
consertando  sua  carroça  de  burro,  quando  o  acusado  se  aproximou,  iniciando  uma
discussão. Em dado momento o acusado teria sacado uma arma e efetuado os disparos
contra a vítima, vindo a confessar na delegacia a prática do fato, afirmando, contudo, ter
agido em legítima defesa.

Recebida a denúncia (fls. 87/88) e citado o denunciado (fl. 140),
o juízo de primeiro grau processou a defesa preliminar do réu (fl. 120) e, em audiência
de instrução e julgamento,  procedeu à inquirição das testemunhas de acusação e de
defesa e ao interrogatório do agente (fls. 196/198, 259, 270/272, 308/309. As partes, por
sua vez, apresentaram razões finais (fls. 313/318 e 324/328).

Pronunciado pelo crime do art.  121, § 2º, II do Código Penal
(fls. 330/331),  o réu, no plenário do tribunal popular,  restou condenado apenas pelo
homicídio simples, à pena definitiva de 09 (nove) anos de reclusão, a serem cumpridos
em regime inicial fechado. Nessa assentada, o conselho de sentença entendeu não existir
a qualificadora do motivo fútil do crime, porém refutou a tese defensiva de legítima
defesa (fl. 367).

O réu, insatisfeito com o comando judicial, apelou da sentença
em plenário. Em suas razões, fls.384/394 requereu apenas a revisão da dosimetria da
pena,  afirmando que  as  circunstâncias  judiciais  foram valoradas  de  forma  genérica,
ferindo o princípio da individualização da pena, pelo que requer seu redimensionamento
para  o  mínimo  legal  cominado.  Alternativamente  pede  que,  em  sendo  mantida  a
reprimenda imposta pelo magistrado na primeira fase, seja reconhecida e aplicada a
atenuante da confissão espontânea, posto que desde a fase extrajudicial o réu não nega a
autoria  delitiva.  Por  fim,  insurge-se  contra  a  manutenção  do  decreto  preventivo  na
sentença, não possibilitando aguardar o julgamento da apelação em liberdade, à míngua
da imposição de outras medidas cautelares diversas.

Nas  contrarrazões,  o  Ministério  Público  de  piso  requereu  o
desprovimento do apelo.

A Procuradoria de Justiça, em parecer do ilustre Procurador de
Justiça Dr. Álvaro Gadelha Campos, fls. 406/414, inclinou-se pelo provimento parcial
do apelo.

É o relatório.

VOTO:

Conheço da apelação interposta, eis que presentes os requisitos
objetivos e subjetivos de sua admissibilidade.

Primeiramente,  esclareço  que  este  recurso  não  objetiva
rediscutir o veredicto lançado pelo conselho de jurados, mas tão somente o quantum da



reprimenda  aplicada  pelo  juízo  do  2º  Tribunal  do  Júri.  E  neste  ínterim,  vejo  que
prospera em parte o apelo defensivo, merecendo revisão a dosimetria da pena imposta.

Na primeira fase, vê-se que o magistrado, a seu modo, valorou
corretamente as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP na primeira fase de aplicação
da pena, atento às peculiaridades do caso concreto, fixando-a em 09 (nove) anos de
reclusão,  em  regime  inicialmente  fechado.  Neste  aspecto,  considerou  negativas  a
culpabilidade, as circunstâncias e as consequências do crime, entendendo estas como
graves, porquanto deixou três filhos órfãos de pai.

Com efeito,  verifico  que  a  exasperação  da  pena-base  em 03
(três) anos, ao final das contas,  não se mostrou desproporcional, considerando-se a
valoração negativa de três circunstâncias judiciais. Lembro, aqui que pena mínima não
é sinônimo de pena-base, existindo precedentes dos Tribunais Superiores considerando
lícito o afastamento da pena do seu piso tantas quantas forem as circunstâncias judiciais
negativamente consideradas e justificadas. 

Nesse diapasão, registro que convencionou-se considerar justo e
proporcional o incremento da fração ideal de 1/8 (um oitavo), para cada circunstância
desfavorável, tomando-se por base a pena máxima em abstrato cominada para o tipo, o
que  não  descarta  seja  maior,  levando-se  em  conta  o  caso  concreto.  Lembro,  por
oportuno, que a dosimetria não se constitui em mera operação aritmética, em que se
atribui pesos absolutos a cada circunstância judicial analisada, mas antes é exercício de
discricionariedade  vinculada  do  julgador,  que  devem  ser  sopesadas  conforme  a
gravidade concreta do delito. Conforme:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTELIONATO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.  DOSIMETRIA.  PROPORCIONALIDADE  NÃO
MATEMÁTICA. REDUÇÃO DA PENA EFETUADA NO TRIBUNAL DE
ORIGEM.  DESPROPORCIONALIDADE  E  IRRAZOABILIDADE.
RESTABELECIMENTO  DA  PENA  FIXADA  NA  SENTENÇA.
INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  7/STJ.  DIVERGÊNCIA.  MEIO
INADEQUADO. JULGAMENTO DE EXCEÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1.  O  argumento  segundo  o  qual  a  pena  imposta  na  sentença  é
desproporcional  não  foi  suscitado,  oportunamente,  em  contrarrazões  ao
recurso especial, razão pela qual se observa a ocorrência da preclusão, afinal
não se admite inovação argumentativa em sede de agravo regimental.
2.  A  ponderação  das  circunstâncias  judiciais  não  constitui  mera
operação  aritmética,  em  que  se  atribui  pesos  absolutos  a  cada  uma
delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada (AgRg no REsp
n. 1.392.505/PR, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 30/9/2014).
3. A dosimetria é matéria afeta à discricionariedade judicial, exercida pelas
instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos.
Todavia,  é  possível  às  Cortes  Superiores  o  controle  dos  critérios
empregados,  o  que  admite,  em caso  de  evidente  desproporcionalidade,  a
correção de eventuais discrepâncias nas frações de aumento ou diminuição
adotadas pelas instâncias anteriores. Precedentes.
4. No caso, a extensão da redução efetivada pelo acórdão recorrido está
em descompasso com a gravidade das circunstâncias judiciais por ele
mesmo  mantidas  como  negativas.  Portanto,  realmente  houve,  como
afirmado pelo Ministério Público, ofensa ao art. 59 do Código Penal na
diminuição  das  reprimendas  para  patamar  pouco  acima  do  mínimo
legal, apesar de terem sido mantidas circunstâncias judiciais negativas a
que  se  atribuiu  alto  desvalor,  visto  que  a  pena-base  aplicada  deve
guardar  coerência  e  proporcionalidade  com  a  análise  dessas



circunstâncias, sobretudo porque se deve fixar reprimenda necessária e
suficiente para reprovação e prevenção do crime.
5. Sem que se proceda a uma nova análise das circunstâncias judiciais, até
mesmo por  força  da  vedação  prevista  na  Súmula  7/STJ,  mas  diante  do
conteúdo  da  análise  já  efetivada  pelas  instâncias  ordinárias,  deve-se
promover  à  readequação  das  penas,  por  meio  do  restabelecimento  da
sentença condenatória.
(...)
(AgRg nos EDcl no AREsp 160.677/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 10/11/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA  E  IDÔNEA.  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE.  LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO  E
DISCRICIONARIEDADE  VINCULADA  DO  JULGADOR.
OBEDIÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. A fixação da pena-base com a ponderação das circunstâncias judiciais
do  art.  59,  do  Código  Penal,  não  se  dá  por  critério  objetivo  ou
matemático,  uma  vez  que  é  admissível  um  exercício  de
discricionariedade  do  órgão  julgador,  com  fundamentação  idônea,
vinculada aos elementos concretos dos autos.
2.  O  entendimento  desta  Corte  é  no  sentido  de  inexistir  ilegalidade  ou
desproporcionalidade  na  fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal
quando houver devida fundamentação,  como no caso dos autos,  já que a
exasperação  da  pena-base  foi  justificada  pela  presença  de  cinco
circunstâncias  judiciais  negativas,  além  da  existência  de  mais  de  uma
qualificadora no crime de furto.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no  HC 257.947/MG, Rel.  Ministro  MOURA RIBEIRO,  QUINTA
TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014)

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I E II (DUAS VEZES), NA
FORMA  DO  ART.  70,  DO  CÓDIGO  PENAL.  (1)  CONDENAÇÃO.
APELAÇÃO  JULGADA.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  INVIABILIDADE.  VIA INADEQUADA.  (2)  PENA-BASE
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  (A)  PERSONALIDADE  E  ANTECEDENTES.
FEITOS EM CURSO. IMPOSSIBILIDADE. (B) CIRCUNSTÂNCIAS DO
CRIME. VALORAÇÃO NEGATIVA. INCREMENTO JUSTIFICADO. (3)
AUSÊNCIA  DE  APREENSÃO  DA  ARMA  DE  FOGO  UTILIZADA.
IRRELEVÂNCIA.  (4)  MAJORANTES.  EXASPERAÇÃO  ACIMA  DO
MÍNIMO  LEGAL  (TRÊS  OITAVOS).  JUSTIFICATIVA  IDÔNEA.  (5)
REGIME  MAIS  GRAVOSO.  REPRIMENDA  FINAL  EM  PATAMAR
SUPERIOR  A  QUATRO  ANOS.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DESFAVORÁVEL.  ADEQUAÇÃO.  (6)  WRIT  NÃO  CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
2. A dosimetria é uma operação lógica, formalmente estruturada, de acordo
com o  princípio  da  individualização  da  pena.  Tal  procedimento  envolve
profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, em regra, vedado revê-lo
em sede de habeas corpus. Na espécie, foi exasperada a pena-base em razão
das  circunstâncias  judiciais  relativas  à  personalidade  e  aos  antecedentes.
Todavia,  a  exasperação  cifrada  em feitos  criminais  em curso  esbarra  no
princípio da desconsideração prévia de culpabilidade, entendimento, aliás,
constante da Súmula 444 desta Corte. As circunstâncias do crime também
foram  consideradas  negativas,  tendo,  neste  caso,  o  Tribunal  de  origem
apresentado elementos concretos (as circunstâncias fáticas do delito, tendo
em  vista  que  ficou  demonstrada  a  tamanha  violência  utilizada  para  a
empreitada criminosa pelo apelado, consistente em tapas desnecessários nos
rostos das vitimas Danielle e  Deivison, o que também contribui para um
aumento da pena-base, se distanciando, ainda mais, do mínimo legal), que



refletem um plus  de  reprovabilidade  na  conduta  do  paciente,  bem como
respalda o incremento da  pena.  Nesse contexto,  necessário o decote  no
acréscimo  da  pena-base,  da  fração  de  1/6  (um  sexto)  para  1/8  (um
oitavo).
(...)
(HC 225.520/RJ, Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2013, DJe 04/11/2013)

Na hipótese em liça, considerando-se o teto da pena em abstrato
do crime previsto no art. 121, caput do CP (20 anos), tem-se que a exasperação em 01
(um) ano para cada circunstância negativa remanescente (culpabilidade, circunstâncias,
e consequências do crime) não se mostrou prejudicial para o réu, já que o incremento
poderia ser superior ao arbitrado, respeitada a fração ideal alhures.

Requer,  ainda  o  apelante  que  seja  reconhecida  e  aplicada  a
atenuante da confissão espontânea, porquanto venha o réu admitindo a autoria delitiva
desde seu interrogatório perante a autoridade policial. 

Ocorre que, desde o novo disciplinamento dos procedimentos do
júri  popular,  ocorrido  com  o  advento  da  lei  nº  11.689/08,  as  causas  agravantes  e
atenuantes saíram do poder de deliberação dos jurados, para adentrarem a seara das
teses acusatórias ou defensivas, que devem necessariamente ser debatidas em plenário.
Só com a necessária ventilação de tais causas torna-se possível ao magistrado considerá-
las no momento da dosimetria da pena, conforme expressa disposição do art. 496, I, “b”
do CPP. Eis os precedentes do Superior Tribunal de Justiça neste sentido:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL.  OFENSA AO   ART.   65,   III,   ALÍNEA  'D',   DO   CP.
ATENUANTE   DA   CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.   (I)   -   TESE
JURÍDICA.   AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS
282/STF  E  356/STF.   (II)   -   EM  CASOS DE JULGAMENTO PELO
TRIBUNAL  DO  JÚRI,  A  AUSÊNCIA  DE  DEBATE  SOBRE  A
ATENUANTE, IMPEDE SUA APLICAÇÃO  NA  DOSIMETRIA.  ART.
492, I, B, DO CPP. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL  A QUE
SE NEGA PROVIMENTO. ILEGALIDADES PATENTES. OCORRÊNCIA.
DOSIMETRIA.    CIRCUNSTÂNCIA   JUDICIAL.    VÍTIMA   QUE
CONTRIBUIU.   ATENUANTE   DA   CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
INCIDÊNCIA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1.  É  condição  sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido
ventiladas,   no  contexto  do  acórdão  objurgado,  as  teses jurídicas da
formulação  recursal,  emitindo-se,  sobre  cada  uma  delas,  juízo   de  valor,
interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão, em atenção  ao  disposto  no
artigo   105,   inciso  III,  da  Constituição  Federal,   que   exige   o
prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal a
quo,  de  modo  a  se  evitar  a  supressão  de  instância.  Súmulas  282/STF  e
356/STF.
2.   Nos  casos  de julgamentos pelo Tribunal do Júri,  o juiz só pode
utilizar  na dosimetria penal as agravantes e as atenuantes alegadas nos
debates em plenário. Súmulas 568/STJ.
3.    "De    acordo    com  o   entendimento   desta   Corte   Superior,   o
comportamento  da  vítima  é  circunstância  judicial que nunca será avaliada
desfavoravelmente:  ou  será  positiva,  quando  a  vítima contribui  para  a
prática  do  delito,  ou  será  neutra,  quando  não  há  contribuição".   (REsp
1284562/SE,   Rel.   Ministro   ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,   SEXTA
TURMA,  julgado  em  05/05/2016,  DJe  17/05/2016)  4.
Constando  na  ata  de  julgamento  do  Tribunal do Júri que houve a
confissão  do  recorrente,   em plenário,  mesmo que qualificada,  deve
incidir a atenuante da confissão espontânea.
5.   Agravo  regimental   a   que   se   nega   provimento.   Habeas  corpus



concedido de ofício.
(AgInt no REsp 1633663/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 16/03/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PENAL.
HOMICÍDIO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
APLICAÇÃO  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE A TESE TER SIDO DEBATIDA
EM PLENÁRIO. JULGAMENTO REALIZADO NOS TERMOS DA LEI
11.689/2008. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Com a nova redação dada ao artigo 483 do CPP pela Lei 11.689/2008
não há mais obrigatoriedade de submeter aos jurados quesitos acerca da
existência de circunstâncias agravantes ou atenuantes, sendo certo que,
somente poderão ser consideradas pelo Juiz presidente, na formulação
da dosimetria penal, as agravantes e atenuantes alegadas e debatidas em
plenário,  nos  termos  da regra  constante  do  artigo  492,  I,  b,  do  CPP,
circunstância não ocorrida na hipótese dos autos.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  1464762/PE,  Rel.  Ministro  LEOPOLDO  DE  ARRUDA
RAPOSO  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/PE),  QUINTA
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 29/06/2015)

HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO.
TRIBUNAL DO JÚRI. JULGAMENTO OCORRIDO APÓS A EDIÇÃO DA
LEI  N.º  11.689/2008.  ATENUANTE  DA CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
NECESSÁRIO  DEBATE  EM  PLENÁRIO.  NÃO  COMPROVAÇÃO.
CORRETA  INSTRUÇÃO  DO  REMÉDIO  CONSTITUCIONAL  DO
HABEAS CORPUS: ÔNUS DA DEFESA, A QUEM COMPETE ACOSTAR
AOS  AUTOS  DOCUMENTAÇÃO  APTA  A  COMPROVAR  O
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  ADUZIDO.  ORDEM  DE  HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDA.
1. A partir do advento da Lei n.º 11.689/2008, não há mais a exigência de
submeter  ao  Conselho  de  Sentença  quesitos  sobre  a  existência  de
circunstâncias atenuantes ou agravantes, cabendo ao magistrado togado,
no momento de proferir a sentença, decidir pela aplicação, ou não, das
circunstâncias atenuantes e agravantes, desde que alegadas pelas partes
e debatidas em Plenário.
2.  Na  espécie,  não  ficou  comprovado  ter  sido  a  atenuante  da  confissão
espontânea alegada nos debates.
3. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 243.571/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado
em 11/04/2013, DJe 17/04/2013)

In casu, a ata de julgamento em plenário de fls. 368 não narra o
debate da referida atenuante pela defesa, ou de qualquer outra causa de minoração da
pena em segunda fase, pelo que é descabida sua aplicação.

Resta prejudicado a análise do pleito referente à possibilidade de
apelar  em liberdade,  porquanto a  via  escorreita  para tal  impugnação seja a  ação de
Habeas Corpus.

Pelo exposto, em desarmonia com o parecer da Procuradoria de
Justiça, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao apelo defensivo, mantendo incólume a
sentença atacada.

O  réu  encontra-se  preso  e  não  há,  nos  autos,  guia  de
execução provisória expedida. Destarte, oficie-se ao juízo processante comunicando
a  reforma  da  decisão.  Não  havendo  Recurso  Especial  ou  Extraordinário,



encaminhem-se os autos ao Juízo de origem para a execução definitiva. Caso haja
recurso à instância superior, encaminhe-se à Presidência deste Tribunal de Justiça
para fins de juízo de admissibilidade e expeça-se guia de execução provisória da
pena.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando ainda os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da
Cunha Ramos  e  Marco  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o
preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Joaci Juvino
da Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 de novembro de 2017.

 Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


